
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.689.798 - SP (2017/0192038-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E 

TECNOLOGIA - INMETRO 
RECORRIDO : COMPOLUX INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 
ADVOGADOS : CÉSAR DA SILVA FERREIRA E OUTRO(S) - SP103804 

 CARLOS REIS RODRIGUES  - SP043441 
INTERES.  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PROTESTO DE CDA. LEI 
9.492/1997. INTERPRETAÇÃO CONTEXTUAL COM A DINÂMICA 
MODERNA DAS RELAÇÕES SOCIAIS E O "II PACTO REPUBLICANO 
DE ESTADO POR UM SISTEMA DE JUSTIÇA MAIS ACESSÍVEL, ÁGIL E 
EFETIVO". RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 
1. Trata-se de Recurso Especial que discute, à luz do art. 1º da Lei 9.492/1997, a 
possibilidade de protesto da Certidão de Dívida Ativa (CDA), título executivo 
extrajudicial (art. 586, VIII, do CPC) que aparelha a Execução.
2. Merece destaque a publicação da Lei 12.767/2012, que promoveu a inclusão 
do parágrafo único no art. 1º da Lei 9.492/1997, para expressamente consignar 
que estão incluídas "entre os títulos sujeitos a protesto as certidões de dívida ativa 
da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e das respectivas 
autarquias e fundações públicas".
3. No regime instituído pelo art. 1º da Lei 9.492/1997, o protesto, instituto bifronte 
que representa, de um lado, instrumento para constituir o devedor em mora e 
provar a inadimplência, e, de outro, modalidade alternativa para cobrança de 
dívida, foi ampliado, desvinculando-se dos títulos estritamente cambiariformes 
para abranger todos e quaisquer "títulos ou documentos de dívida". Ao contrário 
do afirmado pelo Tribunal de origem, portanto, o atual regime jurídico do protesto 
não é vinculado exclusivamente aos títulos cambiais.
4. A Lei 9.492/1997 deve ser interpretada em conjunto com o contexto histórico e 
social. De acordo com o "II Pacto Republicano de Estado por um sistema de 
Justiça mais acessível, ágil e efetivo", definiu-se como meta específica para dar 
agilidade e efetividade à prestação jurisdicional a "revisão da legislação referente 
à cobrança da dívida ativa da Fazenda Pública, com vistas à racionalização dos 
procedimentos em âmbito judicial e administrativo". 
5. Nesse sentido, o CNJ considerou que estão conformes com o princípio da 
legalidade normas expedidas pelas Corregedorias de Justiça dos Estados do Rio 
de Janeiro e de Goiás que, respectivamente, orientam seus órgãos a providenciar 
e admitir o protesto de CDA e de sentenças condenatórias transitadas em 
julgado, relacionadas às obrigações alimentares.
6. A interpretação contextualizada da Lei 9.492/1997 representa medida que 
corrobora a tendência moderna de intersecção dos regimes jurídicos próprios do 
Direito Público e Privado. A todo instante vem crescendo a publicização do 
Direito Privado (iniciada, exemplificativamente, com a limitação do direito de 
propriedade, outrora valor absoluto, ao cumprimento de sua função social) e, por 
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outro lado, a privatização do Direito Público (por exemplo, com a incorporação – 
naturalmente adaptada às peculiaridades existentes – de conceitos e institutos 
jurídicos e extrajurídicos aplicados outrora apenas aos sujeitos de Direito Privado, 
como, e.g., a utilização de sistemas de gerenciamento e controle de eficiência na 
prestação de serviços).
7. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 19 de outubro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.689.798 - SP (2017/0192038-5)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E 

TECNOLOGIA - INMETRO 
RECORRIDO : COMPOLUX INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 
ADVOGADOS : CÉSAR DA SILVA FERREIRA E OUTRO(S) - SP103804 
   CARLOS REIS RODRIGUES  - SP043441 
INTERES.  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a", da Constituição da República) contra 

acórdão assim ementado (fls. 76-77, e-STJ):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROTESTO DE CERTIDÃO 
DE DÍVIDA ATIVA, COM BASE NO PERMISSIVO VEICULADO PELA 
LEI 12.767/12. RECURSO PROVIDO PARA SUSTAR O PROTESTO. 

1. A Lei 12.767/12, entre outras providências, alterou a Lei 9.492, 
de 10 de setembro de 1997 para aduzir no elenco dos títulos sujeitos a protesto em 
Cartório as certidões de dívida ativa da União, dos Estados, do Distrito Federal, 
dos Municípios e das respectivas autarquias e fundações públicas; a medida é 
contestada, pois além de a Fazenda Pública dispor de prerrogativas para a 
cobrança de seus créditos, das que não dispõe o credor cambiário, é certo que a 
providência pode ter um cunho de constrição indesejável eis que uma vez 
protestada a CDA o contribuinte terá seu nome inscrito nos cadastros privados de 
"proteção" ao crédito.

2. O protesto da CDA não é necessário, pois: (1) o prazo para 
pagamento da obrigação tributária é aquele previsto na lei, e em atos normativos 
expedidos pelo Fisco quando autorizado pela norma legal a marcá-lo, de modo que 
a mora do contribuinte resta configurada imediatamente após tal prazo (dies 
interpellat pro homine); (2) a existência da dívida tributária não necessita ser 
conhecida por terceiros, além do que todo aquele que ao contratar com outrem 
deseje conhecer a situação do contratado perante o Fisco, poderá solicitar a 
apresentação de certidão de regularidade fiscal de pessoas físicas ou jurídicas; e 
(3) o CTN somente admite o protesto, ainda assim sob a forma judicial do artigo 
867 e ss do CPC, como meio para interromper a prescrição da ação de Execução 
Fiscal (art. 174, parágrafo único, II).

3.  É conhecido o posicionamento das Cortes Superiores em não 
tolerar meios coercitivos - notadamente os vexatórios - para o Fisco obter a 
satisfação de seus créditos.

4. Para a Fazenda Pública a sustação do protesto não causa maior 
prejuízo, porquanto poderá executar a CDA de pronto, bastando inscrevê-la em 
dívida aíiva; noutro dizer: o Poder Público não necessita do protesto para exigir 
em juízo seu crédito. Mas o devedor, de pronto, sofrerá conseqüências objetivas 
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(cadastro de inadimplentes) tão logo o protesto seja feito, sem possibilidade de 
contrariar a dívida.

5.  Nesse cenário, parece de todo conveniente conceder a medida 
ora rogada, especialmente à luz da jurisprudência que impede a prática de atos 
vexatórios.

6. Agravo provido para determinar a sustação do protesto à conta 
do poder geral de cautela do Juiz, independentemente de caução (porque o Fisco 
não esiá inibido de exigir judicialmente seu crédito).

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. , e-STJ).

Aponta a parte recorrente, em Recurso Especial, violação, em preliminar, do 

art. 535 do CPC; e, no mérito, dos arts. 1º da Lei 9492/1997; .

Contrarrazões às fls.91-115 , e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.689.798 - SP (2017/0192038-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 27.9.2017.      

O tema ora versado (possibilidade de protesto da CDA) desperta grande 

discussão na doutrina.

É importante, em primeiro lugar, compreender a definição legal do protesto e 

sua disciplina no âmbito normativo. Atualmente, prescreve a Lei 9.492/1997:

Art. 1º Protesto é o ato formal e solene pelo qual se prova a 
inadimplência e o descumprimento de obrigação originada em títulos e outros 
documentos de dívida.

A alteração normativa rompeu com antiga tradição existente no ordenamento 

jurídico, consistente em atrelar o protesto exclusivamente aos títulos de natureza cambial 

(cheques, duplicatas, etc.).

A utilização dos termos "títulos" e "outros documentos de dívida" 

possui atualmente concepção muito mais ampla que a relacionada apenas aos de 

natureza cambiária – consoante será explicitado adiante, hoje em dia até atos judiciais 

(sentenças transitadas em julgado em Ações de Alimentos ou em processos que tramitaram na 

Justiça do Trabalho) podem ser levados a protesto, embora evidentemente nada tenham de 

cambial – , de modo que, nesse ponto, o fundamento adotado no acórdão hostilizado merece 

censura.

O protesto, além de representar instrumento para constituir mora e/ou 

comprovar a inadimplência do devedor, é meio alternativo para o cumprimento da obrigação.

Com efeito, o art. 19 da Lei 9.492/1997 disciplina o pagamento dos títulos ou 

documentos de dívida levados a protesto.

Assim, embora a disciplina do Código de Processo Civil (art. 586, VIII, do 

CPC) e da Lei 6.830/1980 atribua exequibilidade à CDA, qualificando-a como título 
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executivo extrajudicial apto a viabilizar o imediato ajuizamento da Execução Fiscal (a 

inadimplência é presumida iuris tantum) – ou seja, sob esse restrito enfoque efetivamente não 

haveria necessidade do protesto – a Administração Pública, no âmbito federal, estadual e 

municipal, vem reiterando sua intenção de adotar o protesto como meio alternativo 

para buscar, extrajudicialmente, a satisfação de sua pretensão creditória 

(principalmente quanto a valores para os quais, paradoxalmente, o próprio Poder 

Judiciário fecha as portas, haja vista a tendência – não acolhida no STJ, mas 

habitualmente adotada nos Tribunais locais – de extinguir Execuções Fiscais de 

"baixo valor", por suposta falta de interesse processual). 

Sob essa ótica, não vejo como legítima qualquer manifestação do Poder 

Judiciário tendente a suprimir, sob viés que se mostra político, a adoção do protesto da CDA. 

De fato, a verificação quanto à utilidade ou necessidade do protesto da CDA, 

como política pública para a recuperação extrajudicial de crédito, cabe com exclusividade à 

Administração Pública. 

Ao Poder Judiciário é reservada exclusivamente a análise da sua conformação 

(ou seja, da via eleita) ao ordenamento jurídico. Dito de outro modo, compete ao Estado 

decidir se quer protestar a CDA; ao Judiciário caberá examinar a possibilidade de tal 

pretensão, quanto aos aspectos constitucionais e legais.

Ao dizer que é desnecessário o protesto da CDA, sob o fundamento de que a 

lei prevê a utilização da Execução Fiscal, o Poder Judiciário rompe não somente com o 

princípio da autonomia dos poderes (art. 2º da CF/1988), como também com o princípio da 

imparcialidade, dado que, reitero, a ele institucionalmente não compete qualificar as políticas 

públicas como necessárias ou desnecessárias.

Relembramos, conforme dito anteriormente, que o protesto pode ser utilizado 

como meio alternativo, extrajudicial, para a recuperação do crédito. 

Nesse contexto, o argumento de que há lei que disciplina a cobrança judicial da 

dívida ativa (Lei 6.830/1980), evidentemente, é um sofisma, pois tal não implica juízo no 

sentido de que os entes públicos não possam, mediante lei, adotar mecanismos de cobrança 

extrajudicial.

Documento: 1649546 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2017 Página  6 de 4



 
 

 

É indefensável, portanto, o argumento de que a disciplina legal da 

cobrança judicial da dívida ativa impede, em caráter permanente, a Administração 

Pública de instituir ou utilizar, sempre com observância do princípio da legalidade, 

modalidade extrajudicial para cobrar, com vistas à eficiência, seus créditos.

Finalmente, a interpretação contextualizada da Lei 9.492/1997 representa 

medida que corrobora a tendência moderna de intersecção dos regimes jurídicos próprios do 

Direito Público e Privado. Como se sabe, a todo instante vem crescendo a publicização do 

Direito Privado (iniciada, exemplificativamente, com a limitação do direito de propriedade, 

outrora valor absoluto, ao cumprimento de sua função social) e, por outro lado, a privatização 

do Direito Público (por exemplo, com a incorporação – naturalmente adaptada às 

peculiaridades existentes – de conceitos e institutos jurídicos e extrajurídicos aplicados 

tradicionalmente apenas aos sujeitos de Direito Privado, como, e.g., a utilização de sistemas de 

gerenciamento e controle de eficiência na prestação de serviços).

Não vemos, portanto, sombra de inconstitucionalidade ou de ilegalidade na 

realização do protesto da CDA.

Foi publicado, no DOU de 26.5.2009, o "II Pacto Republicano de Estado por 

um sistema de Justiça mais acessível, ágil e efetivo", instrumento voltado a  fortalecer a 

proteção aos direitos humanos, a efetividade da prestação jurisdicional, o acesso universal à 

Justiça e também o aperfeiçoamento do Estado Democrático de Direito e das instituições do 

Sistema de Justiça.

Entre as medidas anunciadas, merece destaque a seguinte: 

Anexo "Matérias Prioritárias"
2 - Agilidade e efetividade da prestação jurisdicional 
(...)
2.11 - Revisão da legislação referente à cobrança da dívida ativa 

da Fazenda Pública, com vistas à racionalização dos procedimentos em âmbito 
judicial e administrativo.

A interpretação da Lei 9.492/1997, portanto, não pode ser feita sem levar em 

conta esse importante vetor.
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Nesse ponto, cabe trazer à consideração que o Conselho Nacional de Justiça 

analisou os Pedidos de Providência 2009.10.00.004178-4 e 2009.10.00.004537-6, nos quais 

se discutiu a legalidade de orientações firmadas, respectivamente, nas Corregedorias de Justiça 

dos Estados de Goiás e do Rio de Janeiro, versando sobre a possibilidade de protesto de 

sentenças judiciais relativas à obrigação alimentar e de CDA.

Não bastasse isso, é importante destacar que a Lei 12.767/2012 – em nossa 

intelecção, meramente interpretativa – acrescentou o parágrafo único ao art. 1º da Lei 

9.492/1997, para de modo expresso prescrever que a CDA pode ser levada a protesto:

Parágrafo único.  Incluem-se entre os títulos sujeitos a 
protesto as certidões de dívida ativa da União, dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Municípios e das respectivas autarquias e fundações 
públicas.

Nesse sentido, destaco o seguinte precedente:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PROTESTO 
DE CDA. LEI 9.492/1997. INTERPRETAÇÃO CONTEXTUAL COM A 
DINÂMICA MODERNA DAS RELAÇÕES SOCIAIS E O "II PACTO 
REPUBLICANO DE ESTADO POR UM SISTEMA DE JUSTIÇA MAIS 
ACESSÍVEL, ÁGIL E EFETIVO". SUPERAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ.

1. Trata-se de Recurso Especial que discute, à luz do art. 1º da Lei 
9.492/1997, a possibilidade de protesto da Certidão de Dívida Ativa (CDA), título 
executivo extrajudicial (art. 586, VIII, do CPC) que aparelha a Execução Fiscal, 
regida pela Lei 6.830/1980.

2. Merece destaque a publicação da Lei 12.767/2012, que 
promoveu a inclusão do parágrafo único no art. 1º da Lei 9.492/1997, para 
expressamente consignar que estão incluídas "entre os títulos sujeitos a protesto 
as certidões de dívida ativa da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Municípios e das respectivas autarquias e fundações públicas".

3. Não bastasse isso, mostra-se imperiosa a superação da 
orientação jurisprudencial do STJ a respeito da questão.

4. No regime instituído pelo art. 1º da Lei 9.492/1997, o protesto, 
instituto bifronte que representa, de um lado, instrumento para constituir o devedor 
em mora e provar a inadimplência, e, de outro, modalidade alternativa para 
cobrança de dívida, foi ampliado, desvinculando-se dos títulos estritamente 
cambiariformes para abranger todos e quaisquer "títulos ou documentos de 
dívida". Ao contrário do afirmado pelo Tribunal de origem, portanto, o atual 
regime jurídico do protesto não é vinculado exclusivamente aos títulos cambiais.
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5. Nesse sentido, tanto o STJ (RESP 750805/RS) como a Justiça 
do Trabalho possuem precedentes que autorizam o protesto, por exemplo, de 
decisões judiciais condenatórias, líquidas e certas, transitadas em julgado.

6. Dada a natureza bifronte do protesto, não é dado ao Poder 
Judiciário substituir-se à Administração para eleger, sob o enfoque da 
necessidade (utilidade ou conveniência), as políticas públicas para recuperação, 
no âmbito extrajudicial, da dívida ativa da Fazenda Pública.

7. Cabe ao Judiciário, isto sim, examinar o tema controvertido sob 
espectro jurídico, ou seja, quanto à sua constitucionalidade e legalidade, nada 
mais. A manifestação sobre essa relevante matéria, com base na valoração da 
necessidade e pertinência desse instrumento extrajudicial de cobrança de dívida, 
carece de legitimação, por romper com os princípios da independência dos 
poderes (art. 2º da CF/1988) e da imparcialidade.

8. São falaciosos os argumentos de que o ordenamento jurídico 
(Lei 6.830/1980) já instituiu mecanismo para a recuperação do crédito fiscal e de 
que o sujeito passivo não participou da constituição do crédito.

9. A Lei das Execuções Fiscais disciplina exclusivamente a 
cobrança judicial da dívida ativa, e não autoriza, por si, a insustentável conclusão 
de que veda, em caráter permanente, a instituição, ou utilização, de mecanismos 
de cobrança extrajudicial.

10. A defesa da tese de impossibilidade do protesto seria razoável 
apenas se versasse sobre o "Auto de Lançamento", esse sim procedimento 
unilateral dotado de eficácia para imputar débito ao sujeito passivo.

11. A inscrição em dívida ativa, de onde se origina a posterior 
extração da Certidão que poderá ser levada a protesto, decorre ou do 
exaurimento da instância administrativa (onde foi possível impugnar o lançamento 
e interpor recursos administrativos) ou de documento de confissão de dívida, 
apresentado pelo próprio devedor (e.g., DCTF, GIA, Termo de Confissão para 
adesão ao parcelamento, etc.).

12. O sujeito passivo, portanto, não pode alegar que houve 
"surpresa" ou "abuso de poder" na extração da CDA, uma vez que esta pressupõe 
sua participação na apuração do débito. Note-se, aliás, que o preenchimento e 
entrega da DCTF ou GIA (documentos de confissão de dívida) corresponde 
integralmente ao ato do emitente de cheque, nota promissória ou letra de câmbio.

13. A possibilidade do protesto da CDA não implica ofensa aos 
princípios do contraditório e do devido processo legal, pois subsiste, para todo e 
qualquer efeito, o controle jurisdicional, mediante provocação da parte 
interessada, em relação à higidez do título levado a protesto.

14. A Lei 9.492/1997 deve ser interpretada em conjunto com o 
contexto histórico e social. De acordo com o "II Pacto Republicano de Estado por 
um sistema de Justiça mais acessível, ágil e efetivo", definiu-se como meta 
específica para dar agilidade e efetividade à prestação jurisdicional a "revisão da 
legislação referente à cobrança da dívida ativa da Fazenda Pública, com vistas à 
racionalização dos procedimentos em âmbito judicial e administrativo".

15. Nesse sentido, o CNJ considerou que estão conformes com o 
princípio da legalidade normas expedidas pelas Corregedorias de Justiça dos 
Estados do Rio de Janeiro e de Goiás que, respectivamente, orientam seus órgãos 
a providenciar e admitir o protesto de CDA e de sentenças condenatórias 
transitadas em julgado, relacionadas às obrigações alimentares.
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16. A interpretação contextualizada da Lei 9.492/1997 representa 
medida que corrobora a tendência moderna de intersecção dos regimes jurídicos 
próprios do Direito Público e Privado. A todo instante vem crescendo a 
publicização do Direito Privado (iniciada, exemplificativamente, com a limitação 
do direito de propriedade, outrora valor absoluto, ao cumprimento de sua função 
social) e, por outro lado, a privatização do Direito Público (por exemplo, com a 
incorporação - naturalmente adaptada às peculiaridades existentes - de conceitos 
e institutos jurídicos e extrajurídicos aplicados outrora apenas aos sujeitos de 
Direito Privado, como, e.g., a utilização de sistemas de gerenciamento e controle 
de eficiência na prestação de serviços).

17. Recurso Especial provido, com superação da jurisprudência do 
STJ.

(REsp 1126515/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 16/12/2013).

Dessume-se que o acórdão recorrido não está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação.

Com essas considerações, dou provimento ao Recurso Especial. 

Determino a inversão dos encargos de sucumbência. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0192038-5 REsp 1.689.798 / SP

Números Origem:  00013036720144036134  00137990320144030000  00150086920134036134  
13036720144036134  201403000137993  533043

PAUTA: 19/10/2017 JULGADO: 19/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - 
INMETRO 

RECORRIDO : COMPOLUX INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 
ADVOGADOS : CÉSAR DA SILVA FERREIRA E OUTRO(S) - SP103804 

 CARLOS REIS RODRIGUES  - SP043441 
INTERES.  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa - Multas e demais Sanções

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1649546 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2017 Página  11 de 4


